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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
PRÉVIA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. LEGITIMIDADE ATIVA. 
LIMITE TERRITORIAL DA COISA JULGADA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Ação civil pública, em fase de cumprimento individual de sentença, na qual 
se discute expurgos inflacionários.
2. O reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional exige a prévia 
oposição dos embargos de declaração, de forma a compelir a Corte de origem 
a sanar os vícios, esgotando a instância ordinária.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. A coisa julgada proferida em ação coletiva não se limita aos limites 
territoriais da jurisdição do órgão sentenciante, e sim aos próprios limites 
objetivos e subjetivos da lide. Precedentes.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe 
negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 25 de março de 2025.
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MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
PRÉVIA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. LEGITIMIDADE ATIVA. 
LIMITE TERRITORIAL DA COISA JULGADA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Ação civil pública, em fase de cumprimento individual de sentença, na qual 
se discute expurgos inflacionários.
2. O reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional exige a prévia 
oposição dos embargos de declaração, de forma a compelir a Corte de origem 
a sanar os vícios, esgotando a instância ordinária.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. A coisa julgada proferida em ação coletiva não se limita aos limites 
territoriais da jurisdição do órgão sentenciante, e sim aos próprios limites 
objetivos e subjetivos da lide. Precedentes.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Examina-se recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S/A, 

fundamentado nas alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional, contra acórdão 

do TJ/RS.

Recurso especial interposto em: 18/8/2017.

Concluso ao gabinete em: 8/1/2025.

Ação: civil pública, ajuizada pelo INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO 

Documento eletrônico VDA45661201 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 17/02/2025 14:05:05
Código de Controle do Documento: e4aaf285-a308-47b1-be48-dc20a837752e



CONSUMIDOR - IDEC em face do BANCO DO BRASIL S/A, julgada procedente para 

condenar a instituição financeira a pagar as diferenças de percentual dos 

rendimentos da caderneta de poupança, atualmente na fase de cumprimento 

individual da sentença coletiva, requerida por CLAUDIO DALCIN.

Decisão interlocutória: rejeitou a impugnação ao cumprimento de 

sentença apresentada pelo recorrente.

Acórdão: negou provimento ao agravo de instrumento interposto pelo 

recorrente, nos termos da seguinte ementa:
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DA SENTENÇA COLETIVA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA.
A sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária 
de Brasília/DF, na ação civil coletiva nº 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco 
do Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre 
cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável 
indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança do Banco do 
Brasil, independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito Federal. 
Reconhece-se ao beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da 
sentença coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal.
Os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa, independentemente 
de fazerem parte ou não dos quadros associativos do IDEC, para o cumprimento 
individual da sentença coletiva proferida na ação civil pública nº 1998.01.1.016798-9 
pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF.
No caso, em razão do entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp nº 1.391.198/RS, em respeito ao instituto da coisa julgada, 
inaplicáveis as decisões do RExt nº 573.323/SC e RExt nº 885.856/SP.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

 

Recurso especial: aponta violação aos arts. 16 da Lei 7.437/85; 1.062 

do CC/16; 6º, §§ 1º e 3º, da LICC; 489, II, 502, 503, 504, 525, § 1º, II, 917 e 1.022 

do CPC, bem como dissídio jurisprudencial.

Sustenta, em síntese, a inexigibilidade da sentença coletiva fora dos 

limites territoriais do órgão prolator e a não incidência de juros de mora desde a 

citação na ação civil pública.

É o relatório.

VOTO
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1. Da violação do art. 1.022 do CPC
É assente na jurisprudência do STJ que o reconhecimento da negativa de 

prestação jurisdicional exige a prévia oposição dos embargos de declaração, de 

forma a compelir a Corte de origem a sanar os vícios, esgotando a instância 

ordinária, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

2.088.986/MA, 4ª Turma, DJe de 11/4/2023; AgInt nos EDcl no REsp 1.880.012/SP, 

4ª Turma, DJe 23/11/2020; e EDcl no REsp 1.593.380/CE, 3ª Turma, DJe 

24/11/2016.

Na espécie, a parte recorrente afirma que o acórdão recorrido teria sido 

omisso quanto as regras insertas nos arts. 502, 503, 504, 525, § 1º, II, e 917 do 

CPC.

No entanto, a parte recorrente não opôs embargos de declaração em 

face do referido acórdão para sanar eventual negativa de prestação jurisdicional do 

Tribunal originário quanto ao mencionado ponto, atraindo a incidência da Súmula 

284/STF.
 

2. Da ausência de prequestionamento e da fundamentação 
deficiente

O acórdão recorrido não decidiu acerca dos arts. 1.062 do CC/16; 6º, §§ 

1º e 3º, da LICC; 489, 502, 503, 504, 525, § 1º, II, e 917 do CPC, indicados como 

violados, não tendo a parte recorrente oposto embargos de declaração com vistas 

a suprir eventual omissão perpetrada pelo Tribunal de origem, restando ausente o 

devido prequestionamento, o que atrai a aplicação da Súmula 282/STF.
 

3. Da consonância com a jurisprudência consolidada do STJ
O TJ/RS aplicou corretamente o seguinte entendimento consolidado na 

sistemática de recursos repetitivos:

i) a liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em 

ação civil coletiva podem ser ajuizadas no foro do domicílio do beneficiário, 

porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes 

geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se 
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em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 

meta individuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC)". 

Precedente: EDcl no REsp 1.243.887/PR, Corte Especial, DJe de 11/5/2016; e

Logo, quanto ao ponto, o acórdão recorrido não merece reforma.
 

4. Da divergência jurisprudencial

Em virtude do exame do mérito no tópico acima, por meio do qual foi 

rejeitada a tese da parte recorrente, fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial. Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.210.915/PR, 2ª Turma, DJe 

4/4/2023; AgInt no REsp 2.025.840/AL, 2ª Turma, DJe 4/4/2023; AgInt no REsp 

2.006.801/MG, 1ª Turma, DJe 11/4/2023; e REsp 1.840.515/CE, 3ª Turma, DJe 

1º/12/2020.
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, 

nessa extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, considerando o trabalho adicional 

imposto ao advogado da parte recorrida em virtude da interposição deste recurso, 

majoro em 3% (três por cento) os honorários fixados anteriormente, devidos pela 

parte recorrente.
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Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator  
 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão  
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Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.
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Brasília, 24 de março de 2025
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